
 
 

 

RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 114.653 - SP (2019/0183383-3)

RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
RECORRENTE : O P M (PRESO)
RECORRENTE : S P DA S (PRESO)
ADVOGADO : GIOVANNI CLAUZZIO DIELLO  - SP336746 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

EMENTA

RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. TORTURA. 
CORRUPÇÃO DE MENORES. MAUS TRATOS. AMEAÇA. 
SERVIR A CRIANÇA OU ADOLESCENTE BEBIDA 
ALCOÓLICA. ESTUPRO. ALEGAÇÃO DE INOCÊNCIA. 
INCOMPATIBILIDADE DA VIA ELEITA. PRISÃO 
PREVENTIVA. GRAVIDADE CONCRETA. VÍTIMA QUE 
SOFREU, EM TESE, OS ABUSOS DURANTE 6 ANOS, DOS 6 
AOS 12 ANOS DE IDADE. PERICULOSIDADE 
EVIDENCIADA. TEMOR EM PRESTAR DEPOIMENTO. 
FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. CIRCUNSTÂNCIAS 
PESSOAIS FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA. RECURSO 
DESPROVIDO. 

1. A tese de insuficiência dos elementos indicadores da autoria e/ou 
materialidade do delito consiste em alegação de inocência, a qual não 
encontra espaço de análise na estreita via do habeas corpus ou do 
recurso ordinário, por demandar exame do contexto fático-probatório. 

2. A privação antecipada da liberdade do cidadão acusado de crime 
reveste-se de caráter excepcional em nosso ordenamento jurídico (art. 
5º, LXI, LXV e LXVI, da CF). Assim, a medida, embora possível, 
deve estar embasada em decisão judicial fundamentada (art. 93, IX, 
da CF), que demonstre a existência da prova da materialidade do 
crime e a presença de indícios suficientes da autoria, bem como a 
ocorrência de um ou mais pressupostos do artigo 312 do Código de 
Processo Penal.  Exige-se, ainda, na linha perfilhada pela 
jurisprudência dominante deste Superior Tribunal de Justiça e do 
Supremo Tribunal Federal, que a decisão esteja pautada em motivação 
concreta, sendo vedadas considerações abstratas sobre a gravidade 
do crime.

3. No caso, as instâncias ordinárias destacaram a gravidade concreta 
das condutas imputadas, em especial por sua reiteração, diversidade e 
extensão no tempo. Segundo consta, a vítima, criança então de 6 anos 
de idade, sofreu, em tese, até os 12, repetidos atos de tortura, 
corrupção, maus tratos, ameaças, ingestão de bebidas alcoólicas e 
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estupros, evidenciando a personalidade desvirtuada e perigosa dos 
recorrentes, casal que se prevalecia da guarda da criança para praticar 
os supostos delitos. 

4. Com efeito, "se a conduta do agente – seja pela gravidade concreta 
da ação, seja pelo próprio modo de execução do crime – revelar 
inequívoca periculosidade, imperiosa a manutenção da prisão para a 
garantia da ordem pública, sendo despiciendo qualquer outro elemento 
ou fator externo àquela atividade" (HC n. 296.381/SP, Relator 
Ministro Marco Aurélio Bellizze, Quinta Turma, julgado em 
26/8/2014, DJe 4/9/2014).

5. Destaque-se, por outro lado, que segundo consta da denúncia, as 
ameaças exercidas pelos recorrentes impossibilitaram as apurações 
prévias, na medida em que, quanto a vítima era levada à presença de 
um juiz de direito para esclarecer se de fato estava sofrendo abusos e 
violência, por medo, negava os fatos e relatava querer permanecer sob 
a guarda dos agressores. 

6. Segundo o entendimento pacífico desta Corte, estando presentes os 
requisitos autorizadores da segregação preventiva, eventuais condições 
pessoais favoráveis não são suficientes para afastá-la.  

7. Recurso desprovido. 

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça,  por unanimidade, 
negar provimento ao recurso. Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e Jorge 
Mussi votaram com o Sr. Ministro Relator. Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Felix 
Fischer. 
 

Brasília (DF), 15 de agosto de 2019(Data do Julgamento)

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 114.653 - SP (2019/0183383-3)

RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
RECORRENTE : O P M (PRESO)
RECORRENTE : S P DA S (PRESO)
ADVOGADO : GIOVANNI CLAUZZIO DIELLO  - SP336746 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA (Relator): 

Trata-se recurso ordinário em habeas corpus, com pedido liminar, 

interposto por O. P. M.  e S. P. da S – presos preventivamente em 15 de janeiro de 2019 

pela suposta prática dos crimes de estupro de vulnerável, tortura, maus tratos, corrupção de 

menores, ameaça e fornecimento de bebidas alcoólicas a menor de idade – contra acórdão do 

Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo (HC n. 2045792-79.2019.8.26.0000).

Segundo consta dos autos, os recorrentes, entre os anos de 2009 e 2014, 

supostamente, teriam cometido contra a vítima (uma criança da qual detinham a guarda legal) 

maus-tratos, ameaça, estupro, tortura e fornecimento de bebida alcoólica.

A denúncia foi oferecida e posteriormente decretada a prisão preventiva 

(e-STJ fls. 109/110).

 Contra essa decisão, a defesa impetrou habeas corpus na Corte estadual, 

alegando naquela oportunidade, falta de fundamentos idôneos que justifiquem a decreto 

cautelar dos recorrentes. 

O Tribunal, contudo, denegou a ordem, recebendo o acórdão a seguinte 

ementa (e-STJ fl. 164):

EMENTA - HABEAS CORPUS - ESTUPRO DE VULNÉRAVEL - 
TORTURA - MAUS TRATOS - CORRUPÇÃO DE MENORES - 
AMEAÇA - FORNECIMENTO DE BEBIDAS ALCOÓLICAS - 
Impetração visando o reconhecimento de constrangimento ilegal, 
com a consequente soltura dos acusados - Pressupostos da custódia 
cautelar evidenciados - Prisão visando resguardar a ordem pública 
e impedir a continuidade delitiva - Ordem denegada.
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Na presente oportunidade, a defesa reafirma ausência dos pressupostos 

autorizadores do decreto cautelar (art. 312 do CPP), asseverando que os recorrentes são 

primários, com bons antecedentes, trabalhadores e com residência fixa. Alega, também, que 

"em se tratando em especial de delito sexual supostamente perpetrado contra pessoa 

vulnerável, como é o presente caso, é de suma importância a avaliação psíquica na 

apuração da existência do crime, sendo assim, ao contrário, pairam sérias dúvidas a 

cerca da existência dos crimes imputados aos Recorrentes, patente a ausência de provas 

técnicas nos autos "(e-STJ fl. 177).

Diante disso, pleiteia a liberdade provisória dos recorrentes, com a aplicação 

das medidas cautelares previstas no artigo 319 do CPP.

A liminar foi indeferida às e-STJ fls. 207/209. 

Informações às e-STJ fls. 213/215. 

O Ministério Público Federal opinou pelo desprovimento do recurso (e-STJ 

fls. 219/224). 

É o relatório. 
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RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 114.653 - SP (2019/0183383-3)

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA (Relator): 

Busca-se, no presente recurso, a revogação da prisão preventiva dos 

recorrentes, alegando insuficiência dos indícios de autoria e ausência dos requisitos 

autorizadores. 

Inicialmente, é de se notar que a tese de insuficiência dos elementos 

indicadores da autoria e/ou materialidade do delito consiste em alegação de inocência, a qual 

não encontra espaço de análise na estreita via do habeas corpus ou do recurso ordinário, por 

demandar exame do contexto fático-probatório. 

Nesse sentido: 

HABEAS CORPUS. IMPETRAÇÃO EM SUBSTITUIÇÃO AO 
RECURSO CABÍVEL. UTILIZAÇÃO INDEVIDA DO REMÉDIO 
CONSTITUCIONAL. NÃO CONHECIMENTO.

1. A via eleita se revela inadequada para a insurgência contra o 
ato apontado como coator, pois o ordenamento jurídico prevê 
recurso específico para tal fim, circunstância que impede o seu 
formal conhecimento. Precedentes.

2. O alegado constrangimento ilegal será analisado para a 
verificação da eventual possibilidade de atuação ex officio, nos 
termos do artigo 654, § 2º, do Código de Processo Penal.

ROUBO CIRCUNSTANCIADO. FALTA DE PROVAS DA AUTORIA. 
NECESSIDADE DE REVOLVIMENTO APROFUNDADO DE 
MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA. IMPOSSIBILIDADE NA VIA 
ESTREITA DO MANDAMUS. LIVRE CONVENCIMENTO 
MOTIVADO. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA DO ACÓRDÃO QUE 
MANTEVE A SENTENÇA CONDENATÓRIA. CONSTRANGIMENTO 
ILEGAL INEXISTENTE.

1. A alegada inocência do acusado é questão que demanda 
aprofundada análise do conjunto probatório produzido em juízo, 
providência vedada na via estreita do remédio constitucional, em 
razão do seu rito célere e desprovido de dilação probatória.

2. No processo penal brasileiro vigora o princípio do livre 
convencimento motivado, em que o julgador, desde que de forma 
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fundamentada, pode decidir pela condenação, não cabendo na 
angusta via do habeas corpus o exame aprofundado de prova no 
intuito de reanalisar as razões e motivos pelos quais a instância 
ordinária formou convicção pela prolação de decisão repressiva 
em desfavor do paciente.

3. Habeas corpus não conhecido.

(HC 313.998/RS, Relator Ministro JORGE MUSSI, Quinta Turma, 
julgado em 19/03/2015, DJe 31/03/2015)

HABEAS CORPUS. IMPETRAÇÃO SUBSTITUTIVA DE RECURSO 
ORDINÁRIO. IMPROPRIEDADE DA VIA ELEITA. TRÁFICO DE 
DROGAS. ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO. ASSOCIAÇÃO 
CRIMINOSA. ROUBO. TRANCAMENTO DA AÇÃO PENAL. 
MATÉRIA NÃO DECIDIDA NA ORIGEM. INOCÊNCIA DO 
PACIENTE. QUESTÃO DE ÍNDOLE FÁTICO-PROBATÓRIA. 
PRISÃO CAUTELAR. GRAVIDADE CONCRETA DA CONDUTA. 
AUSÊNCIA DE ILEGALIDADE PATENTE. NÃO CONHECIMENTO.

1. É imperiosa a necessidade de racionalização do emprego do 
habeas corpus, em prestígio ao âmbito de cognição da garantia 
constitucional, e, em louvor à lógica do sistema recursal. In casu, 
foi impetrada indevidamente a ordem como substitutiva de recurso 
ordinário.

2. Não se conhece, sob pena de supressão de instância, do pleito de 
trancamento da ação penal, se não foi suscitado e nem decidido na 
origem.

3. A pretensão de ver reconhecida a inocência do paciente não se 
coaduna com a via estreita do habeas corpus, pois demanda 
revolvimento fático-probatório.

4. Demonstrada periculosidade concreta nas ações do paciente que 
foi denunciado por fazer parte de associação criminosa destinada 
ao cometimento de diversos crimes, dentre eles tráfico de variadas 
drogas, em expressiva quantidade, está demonstrada a necessidade 
do encarceramento cautelar, para assegurar a ordem pública, 
seriamente ameaçada com as suas ações, de clara e concreta 
nocividade.

5. Ausência de flagrante ilegalidade, apta a fazer relevar a 
impropriedade da via eleita.

6. Writ não conhecido.

(HC 278.456/SP, Relatora Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS 
MOURA, Sexta Turma, julgado em 04/12/2014, DJe 17/12/2014)

Em relação aos fundamentos da prisão, anote-se que a privação antecipada 
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da liberdade do cidadão acusado de crime reveste-se de caráter excepcional em nosso 

ordenamento jurídico (art. 5º, LXI, LXV e LXVI, da CF). Assim, a medida, embora possível, 

deve estar embasada em decisão judicial fundamentada (art. 93, IX, da CF), que demonstre a 

existência da prova da materialidade do crime e a presença de indícios suficientes da autoria, 

bem como a ocorrência de um ou mais pressupostos do artigo 312 do Código de Processo 

Penal. 

Exige-se, ainda, na linha perfilhada pela jurisprudência dominante deste 

Superior Tribunal de Justiça e do Supremo Tribunal Federal, que a decisão esteja pautada em 

motivação concreta, sendo vedadas considerações abstratas sobre a gravidade do crime.

No caso, eis os fundamentos adotados pelo magistrado singular ao decretar 

a prisão (e-STJ fls. 109/110):

2. Nos termos do art. 313,1, do CPP, DECRETO, com fundamento 
no art. 312 do CPP, a prisão preventiva da parte acusada, 
porquanto, pela leitora dos boletins de ocorrência (fls. 05/08 e 
14/15) e dos termos de declarações das testemunhas (As. 50/51, 62. 
63, 64 e 65) e da vítima (fls. 46/47). os pressupostos e os 
fundamentos que a autorizam (periculum libertatis et fumus comissi 
delicti), bem como os requisitos de admissibilidade, estão presentes, 
justificando-se a decretação como garantia da ordem pública, em 
homenagem aos bens jurídicos tutelados (a dignidade da pessoa 
humana; a formação moral da criança e do adolescente; a vida, a 
integridade corporal e a saúde; a dignidade sexual da vítima 
vulnerável; a paz de espírito, a segurança e a liberdade da pessoa 
humana; e a saúde física e psíquica das crianças e adolescentes), 
haja vista a gravidade dos comportamentos (tortura; corrupção ou 
facilitação de corrupção de menores; maus tratos; estupro de 
vulnerável; ameaça e servir, a criança ou adolescente, bebida 
alcoólica), que trazem intranquilidade particular, e a repercussão 
social e comunitária, mormente para uma cidade interiorana de 
proporções pequenas, como é Cajobi, além da conveniência da 
instrução criminal, a fim de impedir a atuação da parte com vistas 
a influenciar a colheita das provas, bem assim, em caso de eventual 
condenação, da correta aplicação da lei penal.

Com efeito, pelas declarações da vítima, já apontadas, há 
demonstração, com dados concretos, que, solta, a parte suprimirá 
elementos probatórios indicadores de sua culpabilidade, 
ameaçando-a, destruindo evidências materiais etc.
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As respostas da vítima à autoridade policial (fls. 46/47), sem 
transcrevê-las,comprovam que a parte ESTÁ a influenciar a 
produção das provas, o que, pela Constituição Federal (art. 5o, II) 
e pelos Códigos Penal (art. 344) c de Processo Penal (art. 312, 
caput), é inadmissível.

Diante dessas circunstâncias, não ha outro caminho, porque inútil 
a substituição da prisão preventiva por outras medidas cautelares 
(art. 282, II e § 6o, do CPP), a não ser a decretação do cárcere 
processual da parte.

Nesse sentido, é o entendimento do nosso E. Tribunal de Justiça 
(TJSP 3ª Câmara de Direito Criminal HC n. 
0260962-88.2012.8.26.0000, da Ia Vara da Comarca de Pereira 
Barreto Rei. Des. GERALDO WOHLERS, j. 5/03/2013).

3. Oficie-se à autoridade policial para que, no prazo de 5 (cinco) 
dias, qualifique a parte acusada.

4. Com a qualificação, expeca-se mandado de prisão em desfavor 
da parte Ozair Paulo Moreira e Sildete Pereira da Silva, 
salientando que o agente executor, ao realizar o cumprimento, 
deverá apresentá-la incontinenti à autoridade policial competente 
para ouvi-la (art. 6°, V, do CPP).

O Tribunal a quo, por sua vez, manteve a prisão aduzindo o seguinte (e-STJ 

fls. 163/167):
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Para além do já constante quando da análise da medida liminar, é 
dos autos que os pressupostos da preventiva estão delineados.

E, a quantidade de crimes (seis ao todo), praticados durante tempo 
considerável (pelo menos por seis anos) em coautoria, é fundamento 
idôneo para a custódia, até para interromper o cometimento das 
infrações penais.

Cumpre verificar se o cárcere preventivo foi decretado em afronta aos 

requisitos do art. 312 do Código de Processo Penal e sem fundamentação idônea, como aduz 

o presente recurso ordinário em habeas corpus. 

Ora, é da jurisprudência pátria a impossibilidade de se recolher alguém ao 

cárcere se inexistentes os pressupostos autorizadores da medida extrema, previstos na 

legislação processual penal. 

No ordenamento jurídico vigente, a liberdade é a regra. A prisão  antes do 

trânsito em julgado, cabível excepcionalmente e apenas quando concretamente comprovada a 

existência do periculum libertatis, deve vir sempre baseada em fundamentação concreta, não 

em meras conjecturas. 

Note-se ainda que a prisão preventiva se trata propriamente de uma prisão 

provisória; dela se exige venha sempre fundamentada, uma vez que ninguém será preso senão 

por ordem escrita e fundamentada de autoridade judiciária competente (Constituição da 

República, art. 5º, inciso LXI). Mormente porque a fundamentação das decisões do Poder 

Judiciário é condição absoluta de sua validade (CRFB, art. 93, inciso IX). 

Depreende-se, contudo, que, no caso em comento, o decreto de prisão 

cautelar encontra-se devidamente fundamentado, tal qual exige a legislação vigente. Foram 

regularmente tecidos argumentos idôneos e suficientes ao cárcere provisório na decisão e no 

acórdão transcritos. 

No caso, as instâncias ordinárias destacaram a gravidade concreta das 

condutas imputadas, em especial por sua reiteração, diversidade e extensão no tempo. 

Segundo consta, a vítima, criança então de 6 anos de idade, sofreu, em tese, até os 12, 

repetidos atos de tortura, corrupção, maus tratos, ameaças, ingestão de bebidas alcoólicas e 
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estupros, evidenciando a personalidade desvirtuada e perigosa dos recorrentes, casal que se 

prevalecia da guarda da criança para praticar os supostos delitos. 

Com efeito, "se a conduta do agente – seja pela gravidade concreta da ação, 

seja pelo próprio modo de execução do crime – revelar inequívoca periculosidade, imperiosa a 

manutenção da prisão para a garantia da ordem pública, sendo despiciendo qualquer outro 

elemento ou fator externo àquela atividade" (HC n. 296.381/SP, Relator Ministro Marco 

Aurélio Bellizze, Quinta Turma, julgado em 26/8/2014, DJe 4/9/2014).

Destaque-se, por outro lado, que segundo consta da denúncia, as ameaças 

exercidas pelos recorrentes impossibilitaram as apurações prévias, na medida em que, quanto 

a vítima era levada à presença de um juiz de direito para esclarecer se de fato estava sofrendo 

abusos e violência, por medo, negava os fatos e relatava querer permanecer sob a guarda dos 

agressores (e-STJ fl. 94/95). 

Diante desse cenário, mostram-se irrelevantes eventuais circunstâncias 

pessoais favoráveis ostentadas por ambos. 

Segundo o entendimento pacífico desta Corte, estando presentes os 

requisitos autorizadores da segregação preventiva, eventuais condições pessoais favoráveis 

não são suficientes para afastá-la.  

Nesse sentido, trago à colação alguns precedentes: 

RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE 
ENTORPECENTES. ENVOLVIMENTO DE MENOR. PRISÃO EM 
FLAGRANTE CONVERTIDA EM PREVENTIVA. CIRCUNSTÂNCIAS 
DO DELITO. VARIEDADE, NATUREZA E QUANTIDADE DE 
DROGA ENCONTRADA. APREENSÃO DE OBJETOS UTILIZADOS 
NO PREPARO E DISSEMINAÇÃO DE DROGAS. RISCO DE 
CONTINUIDADE NO COMÉRCIO ILÍCITO. PERICULOSIDADE 
SOCIAL. GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. CUSTÓDIA 
FUNDAMENTADA E NECESSÁRIA. CONDIÇÕES PESSOAIS 
FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA. COAÇÃO ILEGAL NÃO 
DEMONSTRADA. RECLAMO IMPROVIDO.

1. Não há ilegalidade na manutenção da prisão preventiva quando 
demonstrado, com base em fatores concretos, que a medida se 
mostra necessária, dada a forma como ocorrido o delito, indicativa 
de envolvimento mais profundo com a  narcotraficância.

2. A variedade - cocaína e maconha -, a natureza mais nociva da 
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primeira substância citada e a quantidade de material tóxico 
apreendido, somadas ao envolvimento de um adolescente na 
conduta criminosa, bem como à localização de objetos comumente 
utilizados no preparo e disseminação de drogas, são circunstâncias 
que indicam a periculosidade social do recorrente e o risco de 
continuidade na prática criminosa, caso libertado, autorizando a 
preventiva.

3. Condições pessoais favoráveis não tem, em princípio, o condão 
de, isoladamente, revogar a prisão cautelar, se há nos autos 
elementos suficientes a demonstrar a sua necessidade.

4. Recurso ordinário improvido. (RHC 65.595/MG, Rel. Ministro 
JORGE MUSSI, Quinta Turma, julgado em 17/12/2015, DJe 
02/02/2016).

HABEAS CORPUS. TRÁFICO ILÍCITO DE ENTORPECENTES. 
RELAXAMENTO DA PRISÃO EM FLAGRANTE. SUPRESSÃO DE 
INSTÂNCIA. NEGATIVA DA AUTORIA. NECESSIDADE DE 
INCURSÃO FÁTICO-PROBATÓRIA. INADMISSIBILIDADE NA VIA 
ELEITA. REVOGAÇÃO DA PRISÃO PREVENTIVA. 
IMPOSSIBILIDADE. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. GARANTIA DA 
ORDEM PÚBLICA. PERICULOSIDADE CONCRETA DO 
PACIENTE. EXISTÊNCIA DE CONDIÇÕES PESSOAIS 
FAVORÁVEIS NÃO IMPEDE A DECRETAÇÃO DA CUSTÓDIA 
CAUTELAR. AUSÊNCIA DE FLAGRANTE ILEGALIDADE.  ORDEM 
DENEGADA.

- Não houve pronunciamento do Tribunal a quo quanto à 
legalidade da prisão em flagrante, o que impede a apreciação da 
matéria por esta Corte Superior, sob pena de incorrer-se em 
indevida supressão de instância.

- Resta incabível na via estreita do habeas corpus o enfrentamento 
da alegação de ausência de indícios quanto à autoria delitiva, 
tendo em vista a necessária incursão fático-probatória, inadmissível 
na via eleita.

- Esta Corte Superior tem entendimento pacífico de que a custódia 
cautelar possui natureza excepcional, somente sendo possível sua 
imposição ou manutenção quando demonstrado, em decisão 
devidamente motivada, o preenchimento dos pressupostos previstos 
no art. 312 do Código de Processo Penal - CPP.

- Na hipótese dos autos estão presentes elementos concretos a 
justificar a imposição da segregação antecipada, uma vez que as 
instâncias ordinárias, soberanas na análise dos fatos, entenderam 
que restou demonstrada a periculosidade concreta do paciente, 
tendo o Magistrado de primeiro grau destacado a natureza,  a 
variedade e a quantidade de droga apreendida - 753,03 gramas de 
cocaína, 457,62 gramas de crack e 1051,71 gramas de maconha - e 
os apetrechos encontrados com o acusado, o que sugere risco ao 
meio social, recomendando a sua custódia cautelar para garantia 
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da ordem pública.

- O entendimento do Superior Tribunal de Justiça é firme no sentido 
de que a presença de condições pessoais favoráveis, como 
primariedade, domicílio certo e emprego lícito, não impede a 
decretação da prisão cautelar, notadamente se há nos autos 
elementos suficientes para justificar a segregação preventiva.

Ordem denegada. (HC 340.956/SP, Rel. Ministro ERICSON 
MARANHO (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/SP), 
Sexta Turma, julgado em 17/12/2015, DJe 04/02/2016).

Diante do exposto, nego provimento ao presente recurso ordinário em 

habeas corpus. 

É como voto. 

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
 

 
Número Registro: 2019/0183383-3 RHC 114.653 / SP

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00017074020188260400  192018  20457927920198260000  924/2018  9242018

EM MESA JULGADO: 15/08/2019
SEGREDO DE JUSTIÇA

Relator

Exmo. Sr. Ministro  REYNALDO SOARES DA FONSECA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro RIBEIRO DANTAS

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. ELIZETA MARIA DE PAIVA RAMOS

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : O P M (PRESO)
RECORRIDO : S P DA S (PRESO)
ADVOGADO : GIOVANNI CLAUZZIO DIELLO  - SP336746 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra a Dignidade Sexual - Estupro de vulnerável

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao recurso."
Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e Jorge Mussi votaram com o Sr. 

Ministro Relator. 
Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Felix Fischer.
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